
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 530.183 - SP (2014/0132767-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS CBTU 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
  PAULO EDUARDO DE OLIVEIRA SILVA 
AGRAVADO : EDÍLSON SOARES DA COSTA 
ADVOGADOS : AYRTON JUBIM CARNEIRO 
  CARLOS EDUARDO PIVA DE ASSUMPÇÃO E OUTRO(S)
  EDVALDO CARNEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE FERROVIÁRIO. CULPA DA 
VÍTIMA. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE NÃO 
VERIFICADA. REVISÃO. DANO MORAL. REDUÇÃO DO 
QUANTUM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INCLUSÃO DO RECEBIMENTO DO DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO NO PAGAMENTO DE PENSIONAMENTO 
MENSAL. SÚMULA N. 83/STJ. TERMO INICIAL DOS JUROS 
DE MORA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL VIOLADO OU DIVERSAMENTE 
INTERPRETADO. SÚMULA 284/STF. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 530.183 - SP (2014/0132767-4)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS CBTU 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
  PAULO EDUARDO DE OLIVEIRA SILVA 
AGRAVADO : EDÍLSON SOARES DA COSTA 
ADVOGADOS : AYRTON JUBIM CARNEIRO 
  CARLOS EDUARDO PIVA DE ASSUMPÇÃO E OUTRO(S)
  EDVALDO CARNEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por COMPANHIA 

BRASILEIRA DE TRENS URBANOS CBTU contra decisão monocrática que 

conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial, nos termos da 

seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE FERROVIÁRIO. CULPA DA 
VÍTIMA. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE NÃO 
VERIFICADA. REVISÃO. DANO MORAL. REDUÇÃO DO QUANTUM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCLUSÃO DO 
RECEBIMENTO DO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO NO 
PAGAMENTO DE PENSIONAMENTO MENSAL. SÚMULA N. 83/STJ. 
TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO OU 
DIVERSAMENTE INTERPRETADO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

A agravante, em suas razões recursais, às fls. 611/625, aduz que: a) 

inaplicabilidade da Súmula 284 do STF, vez que a recorrente apontou 

especificamente todas as violações a lei federal nas razões do recurso especial; 

b) não incidência do óbice da Súmula 07 do STJ, visto que desnecessário o 

reexame de provas e c) o dissídio jurisprudencial restou devidamente 
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comprovado.

É o relatório.

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 530.183 - SP (2014/0132767-4)
  

VOTO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados 

pela parte, as razões trazidas em regimental não contêm fundamentos 

suficientes a desconstituir a decisão recorrida, devendo ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

De fato, constata-se que o Tribunal de origem reconheceu a existência 
de responsabilidade da recorrente na ocorrência do evento danoso, bem 
como do dever de indenizar, com base nos elementos fáticos e 
probatórios delineados na lide. 
Destarte, elidir as conclusões do aresto impugnado, para se reconhecer 
a existência de culpa exclusiva ou concorrente da vítima, demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência 
vedada nesta sede especial a teor da Súmula 07/STJ. 
A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. TRANSPORTE FERROVIÁRIO. 
ACIDENTE. INCAPACIDADE PARCIAL. DECISÃO MANTIDA.
1. Ausência de prequestionamento da matéria referente ao art. 1º 
da Lei 4.092/62, pois não foi objeto de discussão no acórdão 
recorrido, apesar da oposição de embargos de declaração.
2. Inviabilidade de reexame de contexto fático-probatório para 
afastar a conclusão do acórdão de não comprovação da culpa 
exclusiva do passageiro do trem. Incidência da súmula 7/STJ.
3. Falta de indicação dispositivo de lei federal violado ou objeto de 
divergência pretoriana, a caracterizar deficiência de 
fundamentação recursal, nos termos da súmula 284/STF.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1351003/SP, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 

Documento: 1482052 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/02/2016 Página  3 de 3



 
 

 

julgado em 15/10/2015, DJe 20/10/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRANSPORTE FERROVIÁRIO. QUEDA DE PASSAGEIRO. CULPA 
EXCLUSIVA DA VÍTIMA. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE 
NÃO COMPROVADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. REVISÃO. VALOR 
RAZOÁVEL.
1. Inviável a análise do recurso especial quando dependente de 
reexame de matéria fática da lide (Súmula 7 do STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 
excepcionalmente, em recurso especial, o reexame do valor fixado a 
título de danos morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, 
todavia, em que a verba indenizatória, consideradas as 
circunstâncias de fato da causa, foi estabelecida pela instância 
ordinária em conformidade com os princípios da proporcionalidade 
e razoabilidade.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
696.128/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 16/06/2015)

Ademais, vislumbra-se que o valor fixado a título de danos morais pelo 
Tribunal a quo, qual seja, 150 salários mínimos vigentes à época da 
sentença, não escapa à razoabilidade, nem se distancia do bom senso e 
dos critérios recomendados pela doutrina e pela jurisprudência desta 
Corte.
Destarte, não se justifica, in casu, a excepcional intervenção desta 
Corte a fim de revisar o valor da indenização por danos morais, haja 
vista que o montante indenizatório não se mostra ínfimo, incidindo, ao 
caso, mais uma vez, o óbice constante da Súmula 07 do STJ.
Do mesmo modo, não merece prosperar a pretensão recursal de 
afastamento do décimo terceiro, eis que, conforme jurisprudência desta 
Corte Superior, é cabível a inclusão do recebimento de décimo terceiro 
salário no pensionamento mensal quando comprovada a condição de 
empregado, como ocorreu hipótese dos autos. 
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE FERROVIÁRIO. DANOS 
MORAIS E ESTÉTICOS. PENSIONAMENTO MENSAL. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA A ENUNCIADO SUMULAR. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. CAPITAL GARANTIDOR. 
NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. SÚMULA 
N. 284/STF. CULPA EXCLUSIVA/CONCORRENTE DA VÍTIMA. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282/STF E 
211/STJ. NÃO REALIZAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO. INCLUSÃO 
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DO RECEBIMENTO DO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO NO 
PAGAMENTO DE PENSIONAMENTO MENSAL. SÚMULA N. 
83/STJ. PARADIGMAS PROVENIENTES DO MESMO TRIBUNAL 
PROLATOR DO ACÓRDÃO. SÚMULA N. 13/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A revisão de indenização por danos morais só é viável em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 
7/STJ, impedindo o conhecimento do recurso.
2. A interposição de recurso especial fundado na alínea "a" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal exige a indicação da 
lei federal entendida como violada e de seu respectivo dispositivo, 
sob pena de não conhecimento do apelo em razão de 
fundamentação deficiente. Incidência da Súmula n. 284/STF.
3. Aplica-se o óbice previsto na Súmula n. 211/STJ quando a 
questão suscitada no recurso especial, não obstante a oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pela Corte de origem.
4. O acesso à via excepcional, nos casos em que o Tribunal a quo, 
a despeito da oposição de embargos de declaração, não regulariza 
a omissão apontada, depende da veiculação, nas razões do recurso 
especial, de ofensa ao art. 535 do CPC.
5. É cabível a inclusão do recebimento de décimo terceiro salário 
no pensionamento mensal quando comprovada a condição de 
empregado. Precedentes.
6. A admissibilidade de recurso especial fundado na alínea "c" do 
permissivo constitucional pressupõe que tribunais distintos tenham 
interpretado um mesmo tema de maneira divergente. Súmula n. 
13/STJ.
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 526.425/SP, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 09/10/2014) - grifou-se
 

Por fim, com relação ao termo inicial dos juros moratórios, constata-se 
que não há, na fundamentação do recurso, a indicação adequada da 
questão federal controvertida, tendo deixado a recorrente de apontar 
os dispositivos de lei federal tidos por violados, bem como de informar 
de que modo a legislação federal foi violada ou teve negada sua 
aplicação, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula 284 do STF. 

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0132767-4 AREsp 530.183 / SP

Números Origem:  00284877920048260053  040284872  20120000318461  40284872  5835320040284872

EM MESA JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS CBTU
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

PAULO EDUARDO DE OLIVEIRA SILVA
AGRAVADO : EDÍLSON SOARES DA COSTA
ADVOGADOS : EDVALDO CARNEIRO E OUTRO(S)

AYRTON JUBIM CARNEIRO
CARLOS EDUARDO PIVA DE ASSUMPÇÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS CBTU
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

PAULO EDUARDO DE OLIVEIRA SILVA
AGRAVADO : EDÍLSON SOARES DA COSTA
ADVOGADOS : EDVALDO CARNEIRO E OUTRO(S)

AYRTON JUBIM CARNEIRO
CARLOS EDUARDO PIVA DE ASSUMPÇÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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